
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

5.057/18/CE  1
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 09/05/2018 - Cópia WEB 

 
Acórdão: 5.057/18/CE   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.000866345-16 

Recurso de Revisão: 40.060145665-29 

Recorrente: Nike do Brasil Comércio e Participações Ltda. 

 IE: 001674013.01-59 

Recorrida: Fazenda Pública Estadual 

Proc. S. Passivo: Márcio da Rocha Medina/Outro(s) 

Origem: DF/Barbacena 

EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM 

DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - EFD. Constatada a entrega e 

manutenção de arquivo eletrônico em desacordo com a legislação, em face da 

inexistência dos registros C170 e 0220, além de inconsistências em diversos 

registros de notas fiscais. Correta a exigência da Multa Isolada prevista no art. 54, 

inciso XXXIV, alínea “a”, da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida.  

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido pelo voto de 

qualidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a constatação de entrega e manutenção em 

desacordo com a legislação de arquivo eletrônico referente à Escrituração Fiscal Digital 

(EFD), infringindo determinações previstas nos artigos 44, 46, 50 e 54 do Anexo VII 

do RICMS/02. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV, alínea “a”, 

da Lei nº 6.763/75. 

A 2ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

21.722/18/2ª, pelo voto de qualidade, julgou procedente o lançamento. Vencidos os 

Conselheiros Bernardo Motta Moreira (Relator) e Alea Bretas Ferreira, que o julgavam 

parcialmente procedente, para excluir os valores referentes ao período entre fevereiro 

de 2014 e março de 2017. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 106/121, requerendo, ao final, 

seu conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - 
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RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi 

tomada pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Analisando-se o mérito do presente Recurso de Revisão e considerando-se 

que os fundamentos utilizados pela 2ª Câmara de Julgamento foram também adotados 

na presente decisão, ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do Acórdão nº 

21.722/18/2ª. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, pelo voto 

de qualidade, em lhe negar provimento. Vencidos os Conselheiros Marcelo Nogueira 

de Morais (Relator), Carlos Alberto Moreira Alves e Luciana Mundim de Mattos 

Paixão, que lhe davam provimento parcial para excluir os valores referentes ao período 

entre fevereiro de 2014 e março de 2017, nos termos do voto vencido. Designado 

relator o Conselheiro Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior (Revisor). Pela 

Recorrente, sustentou oralmente a Dra. Paula Luiza Germano Santos e, pela Fazenda 

Pública Estadual, o Dr. Bruno Rodrigues de Faria. Participaram do julgamento, além 

do signatário e dos Conselheiros vencidos, os Conselheiros Luiz Geraldo de Oliveira e 

Eduardo de Souza Assis. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2018. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente / Relator designado 
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